
REGULAMENTO DO SISTEMA DE CONTROLO INTERNO

Introdução

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de fevereiro, que
aprovou o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), deu-se forma
à reforma da administração financeira e das contas públicas no sector da
administração autárquica.

Este processo teve início com o Decreto-Lei n.° 243/79, de 25 de junho, que
uniformizou a contabilidade das autarquias locais com a dos serviços públicos.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.° 341/83, de 21 de julho, introduziu a
obrigatoriedade da elaboração, aprovação e execução do plano de atividades e da
utilização de uma classificação funcional para as despesas. Também o Decreto
Regulamentar n.° 92-C/84, de 28 de dezembro, veio definir normas de execução da
contabilidade das autarquias locais instituindo um sistema contabilístico na
administração autárquica.

Com a publicação do Decreto-Lei n.° 232/97, de 3 de setembro - Plano Oficial de
Contabilidade Pública (POCP) - criou-se um enquadramento de sistema de contas, cuja
adaptação às autarquias locais está prevista não só naquele diploma, mas também na Lei
n.° 42/98, de 6 de agosto, que foi revogada pela Lei n.° 2/2007, de 15 de janeiro.

A publicação da Lei n.° 8/2012 de 21 de fevereiro - Lei dos compromissos e
pagamentos em atraso - regulada pelo Decreto-Lei 127/2012 de 21 de junho, veio
introduzir alteraçães quanto à assunção de novos compromissos.

O POCAL pretende ser um instrumento de apoio às autarquias locais que permita:

1- A disponibilização de informação e controlo financeiro para os órgãos autárquicos.
2- O acompanhamento da execução orçamental numa perspetiva de caixa e

compromissos.
3- Estabelecimento de regras e procedimentos específicos para a execução

orçamental.
4- Modificação dos documentos previsionais para garantir a compatibilidade com as

regras definidas.
5- Retomar os princípios orçamentais estabelecidos na lei de enquadramento do

Orçamento do Estado.
6- A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos limites legais relativos à

assunção de encargos.
7- A maior racionalização possível das dotaçães aprovadas e da gestão de tesouraria.
8- Uma melhor uniformização de critérios de previsão, com o estabelecimento de

regras para a elaboração do orçamento.
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9- Obter os elementos indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes da
contabilidade nacional.

10- Disponibilizar informação sobre a situação patrimonial de cada autarquia local.
11- Finalmente, visa-se a uniformização, normalização e simplificação da contabilidade.

Assim, ao abrigo do n.° 2 do artigo 10° do Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de
fevereiro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.° 315/2000, de 2 de dezembro, foi
elaborado o presente Regulamento do Sistema de Controlo Interno:

TÍTULO 1

Disposições preambulares

CAPÍTULO 1

Princípios gerais
Artigo 1.0

Objetivos

O presente Regulamento visa estabelecer um conjunto de regras enunciativas de
políticas, métodos e procedimentos de controlo que permitam assegurar o
desenvolvimento das atividades atinentes à evolução patrimonial de forma ordenada e
eficiente, incluindo a salvaguarda dos ativos, a prevenção e detenção de ilegalidades, de
fraudes e erros, a exatidão e integridade dos registos contabilísticos e a preparação
oportuna da informação financeira fidedigna.

Artigo 2.°
Âmbito de aplicação

O presente Regulamento é aplicável a todos os serviços da autarquia.

TÍTULO II

Dos documentos

CAPÍTULO fl
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Documentos previsionais

Artigo 3.°
Grandes opç5es do plano e orçamento

Á autarquia adotará como documentos previsionais as Grandes Opçães do Plano e o
Orçamento.

Artigo 4°
Grandes opç6es do plano

Ás Grandes Opçães do Plano definirão as linhas de desenvolvimento estratégico da
autarquia englobando, sem prejuízo de outras, o Plano Plurianual de Investimentos, de
horizonte móvel de quatro anos, e as atividades mais relevantes da gestão autárquica.

Artigo 5.°
Orçamento

1- O Orçamento apresenta a previsão anual das despesas e das receitas por forma a
evidenciar todos os recursos que a Câmara prevê arrecadar para financiamento das
despesas que pretende realizar.

2- O Orçamento é constituído por dois mapas:

a) Mapa resumo das receitas e das despesas da autarquia;
b) Mapa das receitas e despesas, desagregado segundo a classificação económica.

CAPÍTULO Ifl

Documentos de prestação de contas

Artigo 6.°
Enumeração

Consideram-se documentos de Prestação de Contas, o Balanço, a Demonstração de
Resultados, os mapas de Execução Orçamental, os anexos às Demonstraçães
Financeiras e o Relatório de Gestão.
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Artigo 7.°
Mapas de execução orçamental

Incluem-se nos mapas de Execução Orçamental a Execução Anual do Plano Plurianual de
Investimentos, os mapas de Controlo Orçamental da Despesa e da Receita, os Fluxos
de Caixa e as Operaçães de Tesouraria.

1 í nÃO III

Receitas e despesas

CAPÍTULO IV

Da arrecadação das receitas

Artigo 8.°
Guias de receita

O processamento de guias de receita será realizado pela Secção de Taxas e Licenças,
serviço emissor de receita.

Artigo 9.°
Faturas

A emissão de faturas será efetuada pela Secção de Taxas e Licenças, serviço emissor
de receita.

Artigo 10.0
Liquidação das receitas

A secção referida no artigo 8 e 9.° liquidará as seguintes receitas:

- Impostos
- Transferências
- Descontos em vencimentos
- rnstalaçães Culturais
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- Fotocópias de documentos e fornecimento de programas de concurso e cadernos
de encargos

- Publicaçães
- Rendas
- Alvarás sanitários
- Notariado Privativo
- Feiras e Mercados
- Certidães
- Publicidade comercial
- Condução e registo de velocípedes e veículos
- Ocupação da via pública
- Coimas
- Cemitério
- Instalaçães abastecedoras de carburantes, de ar ou água
- Receitas virtuais
- Execuçães fiscais
- Licenças para obras de construção, reparação e outras
- Licenças de utilização
- Vistorias
- Fornecimento de plantas topográficas
- Ocupação da via pública por motivo de obras
- Taxas de Urbanização
- Mais-Valias
- Averbamentos em processos de loteamentos
- Informação prévia sobre loteamentos
- Reapreciação de processos
- Taxas de emissão de alvarás
- Trabalhos por conta de particulares
- Outras receitas legais criadas ou a criar

Artigo 11.0
Procedimentos

1- Nenhuma receita pode ser liquidada ou cobrada, mesmo que seja devida, sem que,
cumulativamente;
a) Tenha sido objeto de correta inscrição orçamental:
b) Esteja adequadamente classificada.
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2- As receitas liquidadas e não cobradas em 31 de dezembro devem transitar para o
Orçamento do novo ano económico nas mesmas rubricas em que estavam previstas
no ano findo.

3- A emissão de faturas é da exclusiva competência dos serviços autorizados, adiante
designados por Serviços Emissores de Receita.

4- As guias de recebimento e/ou faturas, modelo único para todos os serviços
emissores, devem ser geradas por sistema informático, com numeração sequencial,
com inclusão do código do serviço emissor de receita e o meio de pagamento
utilizado.

Artigo 12.°
Depósito dos Recebimentos

Todas as importancias recebidas pela Autarquia devem ser, em regra, integralmente
depositadas nas respetivas instituiçães financeiras, o mais tardar até às 9 horas do dia
do dia útil seguinte ao da sua cobrança, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.

Artigo 13.°
Entrego de receitas cobradas

1- As receitas cobradas pelos diversos serviços emissores de receita, darão entrada
na Tesouraria, em regra, no próprio dia da cobrança, com as exceçães enunciadas no
número 2 e seguintes.

2- Quando se trate de serviços externos que tenham a seu cargo atividades de
cobrança, a entrega far-se-á, semanalmente ou sempre que o valor acumulado
totalize 2 vezes o índice 100 da escala indiciária das carreiras do regime geral da
função pública, arredondado para a centena de Euro mais próxima, devendo, no
entanto, ser elaborado resumo diário dos valores cobrados.

3- A entrega de receita à Secção de Taxas e Licenças, pelos serviços externos de
cobrança, deverá ser acompanhada de documento resumo referente às cobranças
efetuadas, anexando e fazendo prova dos documentos de quitação de suporte.

4- A Secção de Taxas e Licenças deve, mediante confronto com o documento
enunciado no número anterior, validar a sequência numérica dos documentos de
quitação, bem como os dados neles constantes, apondo para o efeito a indicação de
“Verificado e Conferido” no documento resumo, após o que emite as respetivas guias
de recebimento.
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5- As guias de recebimento emitidas nos termos do número anterior devem conter
desagregação suficiente de forma a permitir o devido tratamento contabilístico.

6- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a entrega das receitas cobradas
pelos Postos de Atendimento da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão, criada pelo
Governo Regional, será feita por transferência bancária para as contas do Município
nas tnstituiçães de Crédito por este indicado, a partir do dia 10 do mês seguinte à
respetiva cobrança, conforme condição imposta pela entidade cobradora.

CAPÍTULO V

ba realização das despesas

Artigo 14.°
Processamento

As operaçães relativas ao processamento das despesas serão desenvolvidas na Secção
de Contabilidade, na Secção de Pessoal e na Tesouraria.

Artigo 15.°
Elaboração de documentos

1- A elaboração dos documentos relativos à liquidação das despesas legalmente
contraídas, com exceção das que digam respeito a pessoal, será efetuada na Secção
de Contabilidade e enviados à Tesouraria para pagamento.

2- As folhas de remuneraçães serão processadas na Secção de Pessoal.

Artigo 16.°
bas requisiç&es

1- Os materiais necessários ao normal funcionamento dos serviços têm que ser
solicitados por requisição interna.

2- As requisiç&es externas serão processadas pela Secção de Aprovisionamento
mediante despacho favorável do Presidente da Câmara ou de quem o substituir, ou
de quem tenha competência delegada, ou de deliberação da Câmara Municipal, após
ter sido efetuado o cabimento no respetivo orçamento municipal, em fase de pedido
a formular no suporte informático existente ou noutro que venha a ser aprovado
para o efeito.
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3- Antes da emissão da requisição externa, a Secção de Contabilidade deve verificar a
existência de fundos disponíveis que permitam a assunção do compromisso em causa.

4- Caso não existam fundos disponíveis, deve ser informado por escrito a quem
solicitou o compromisso.

5- A autorização para a assunção de um compromisso é sempre procedida pela
verificação da conformidade legal da despesa, e do cumprimento de todos os
pressupostos do presente regulamento.

6- As requisiçães externas são numeradas sequencialmente e devem de refletir o
número de compromisso.

7- Têm competência para assinar as requisiçães, bem como os pedidos de requisição, o
Presidente da C8mara ou seu substituto legal, ou quem tenha competência delegada.

Artigo 17.°
Conferência de faturas

1- Todas as faturas, faturas-recibo, notas de débito ou de crédito, após a sua receção
são de imediato encaminhadas para a Secção de Contabilidade que procederá ao seu
registo inicial - “Faturas em receção e conferência”.
2- No caso de faturas que acompanhem a mercadoria entregue, deve o trabalhador que
as rececionou proceder de acordo com o disposto no número anterior.
3- A fatura deverá estar emitida de acordo com a lei e identificar sempre o tipo e o
número de requisição externa - e consequente o número de compromisso - ou
documento que serviu de suporte à adjudicação. Caso existam faturas recebidas com
mais de uma via, é aposto nas cópias, de forma visível, um carimbo de “DUPLICADO”.
4- Aquando da receção da fatura na Secção de Contabilidade, o trabalhador designado
para o efeito inscreve ou apãe carimbo com a data em que aquela foi recebida e
reencaminha-a de imediato para a Secção de Aprovisionamento.
5- A Secção de Aprovisionamento verifica e informa sobre a conformidade dos
documentos após confronto da fatura com o documento que suportou a entrega e com
requisição externa ou pedido de fornecimento (tratando-se de artigos incluídos em
contratos de fornecimento contínuo), ou nota de encomenda, ou quando se justifique,
cópia do contrato associado à requisição, para posteriormente ser processado pela
Secção de Contabilidade.
6- O registo das faturas é efetuado até ao quinto dia útil seguinte à data da sua
receção.
7- A existência de diferenças entre a fatura e o documento de requisição externa tem
que ser justificada pelo serviço emissor da requisição, excluindo-se apenas as
divergências resultantes de alteraçães fiscais ou arredondamentos de décimos de
cêntimos.
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8- Sempre que seja necessário que o serviço requisitante confirme a fatura, este
dispãe de cinco dias úteis para o efeito, após o que a remete para a Secção de
Contabilidade.
9- Os documentos de despesa que não cumpram as normas contidas no presente
Regulamento podem ser devolvidos, cabendo à Secção de Aprovisionamento informar o
Presidente da Cflmara ou quem o substituir, ou quem tenha competência delegada,
sobre as falhas detetadas, a fim de providenciar o contacto com os fornecedores para
que estes procedam à correção das desconformidades ou mesmo proceder à devolução
da respetiva fatura.

Artigo 18.0
Pagamentos

1- Os pagamentos só podem ser realizados quando os compromissos tiverem sido
assumidos em conformidade com as regras e procedimentos previstos no presente
Regulamento, em cumprimento dos demais requisitos legais de execução de
despesas e após o fornecimento de bens e serviços ou da satisfação de outras
condiçães.

2- Os agentes económicos que procedam ao fornecimento de bens ou serviços sem que
o documento de compromisso, ordem de compra, nota de encomenda ou documento
equivalente possua a clara identificação do emitente e o correspondente número de
compromisso válido e sequencial, obtido nos termos do n.° 3 do artigo 5.° da Lei n.°
8/2012, de 21 de fevereiro, não poderão reclamar a esta entidade o respetivo
pagamento ou quaisquer direitos ao ressarcimento, sob qualquer forma.

3- Cabe à Secção de Aprovisionamento conferir a conformidade das faturas com a lei
aplicável nos termos no n.° 9 do artigo anterior,

4- Após a regularização das situaçães detetadas, ou caso não haja retificaçães a
fazer, a Secção de Aprovisionamento atesta por escrito que os documentos em
causa estão em conformidade com a lei aplicável, devendo registar as faturas de
acordo com o disposto o n.° 6 do artigo anterior, a fim de serem emitidas as
respetivas ordens de pagamento.

5- Caso as faturas não se encontrem devidamente informadas deverão as mesmas ser
encaminhadas para a Secção de Aprovisionamento a fim de recolher a competente
informação.

6- A Tesouraria, uma vez na posse dos documentos referidos no artigo 15.°, procederá
à sua conferência e efetuará o pagamento em dinheiro, cheque ou através de
transferência bancária.

7- be seguida, o tesoureiro efetuará o lançamento na respetiva aplicação informática.

Câmara Municipal de Nordeste Página 9



REGULAMENTO bO SISTEMA bE CONTROLO INTERNO

i Li 0W IV

ba Contabilidade

CAPÍTULO VI

Princípios gerais

Artigo 19.°
Âmbito da contabilidade

1- A contabilidade municipal abrange todas as operações relativas à arrecadação das
receitas e à realização das despesas e compreende um conjunto de tarefas e
operações como meio de manter a informação financeira, envolvendo a identificação,
a agregação, a análise, o cálculo, a classificação, o lançamento nas contas, o resumo
e o relato das várias operações e acontecimentos.

CAPÍTULO VII

Competências

Artigo 20.°
Assinatura de documentos

Compete ao Coordenador Técnico da Secção de Contabilidade assinar todos os
documentos e informações, identificando sempre a qualidade em que o faz, incluindo as
reconciliações nas contas de empréstimos.

Artigo 21.°
Reconcil iações bancárias

1- As reconciliações bancárias serão feitQs mensalmente, pelo Coordenador Técnico da
Secção de Contabilidade e consistem na verificação dos cheques movimentados e
dos que se encontram por movimentar e/ou diferença entre os saldos bancários e os
contabilísticos, que deverão ser prontamente regularizados, se tal se justificar.

2- A responsabilidade pelos erros e omissões serão imputados ao Tesoureiro, salvo se
provar o contrário.
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Artigo 22.°
Outras reconcil iações

1- Semestralmente, o Coordenador Técnico da Secção de Contabilidade, fará a
reconciliação entre os extratos de conta corrente dos clientes e dos fornecedores
com as respetivas contas da autarquia, cujos movimentos sejam superiores a 5.000
euros.

2- As contas de devedores e credores ficam igualmente sujeitas a reconciliações
semestrais, sob a responsabilidade do Coordenador Técnico da Secção de
Contabilidade, cujos movimentos sejam superiores a 5.000 euros.

3- Ficam ainda sujeitas a reconciliaçães as contas de empréstimos bancários com
instituiçães de crédito, incluindo o controlo do cálculo dos juros, sob a
responsabilidade da Secção de Contabilidade.

4- Da mesma forma são efetuadas reconciliaçães nas contas do “Estado e outros entes
públicos”, sob a responsabilidade da Secção de Contabilidade.

5- Na Secção de Contabilidade serão ainda conferidas as faturas com as guias de
remessa e a requisição externa, sendo seguidamente emitidas as correspondentes
ordens de pagamento. Das ordens de pagamento respeitantes a bens de imobilizado
serão enviadas cópias ao Sector de Património.

CAPÍTULO VIu

Documentos

Artigo 23.°
Enumeração

No sistema contabilístico utilizar-se-ão os documentos e suportes de escrituração cujo
conteúdo mínimo obrigatório e respetiva explicitação se encontram definidas no POCAL
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 54-A/99, de 22 de fevereiro.

Artigo 24.°
Documentos Obrigatórios

1- São documentos obrigatórios os seguintes:
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a) Os registos do inventário do património, através de fichas, que dizem respeito
aos bens enumerados no ponto 2.8.2.2 do POCAL;

b) Os de suporte de registo das operações relativas às receitas e despesas, aos
custos e proveitos, bem como aos pagamentos e recebimentos, e que constam no
ponto 2.8.2.3 do POCAL;

c) Os documentos referidos na alínea anterior são objeto de registo contabilístico
no Diário, no Razão, na Folha de Caixa e no Resumo Diário de Tesouraria;

d) A partir do registo no Diário e no Razão são ainda elaborados os balancetes e o
balanço;

e) As fichas referidas na alínea a) são agregadas nos livros de inventário do
imobiliário, de títulos e de existências;

f) Para além dos documentos e livros referidos nas alíneas anteriores, podem ser
utilizados e considerados quaisquer outros considerados convenientes.

Artigo 25.°
Procedimentos

1- O cabimento e o compromisso são registados nos respetivos documentos, por ordem
cronológica e sequencial.

2- Os recebimentos e os pagamentos são registados, diariamente, em Folhas de Caixa
e em Resumos Diários de Tesouraria, que evidenciam as disponibilidades existentes.

3- O acompanhamento das operações contabilísticas efetua-se através de balancetes
mensais onde constam todos os movimentos financeiros ocorridos no ano, até à data
da sua elaboração.

iuILJLO V

Da Tesouraria

CAPÍTULO IX

Disponibilidades

Artigo 26.°
Montante em caixa
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Para assegurar o controlo das disponibilidades é necessário que exista diariamente em
caixa, um montante em numerário, que não exceda 1.000 euros, para fazer face às
necessidades da autarquia, o qual poderá ser alterado sempre que a Cômara Municipal o
deliberar.

Artigo 27.°
Extratos de conta

1- be todas as contas que a autarquia é titular, e para efeitos de controlo de
Tesouraria e do endividamento, serão obtidos extratos, sempre que necessário, sem
prejuízo do seu pedido no final de cada mês, para efeitos de reconciliaçães.

2- O pedido dos extratos será feito pelo Coordenador Técnico da Secção de
Contabilidade.

tITULO VI

Tesoureiro

CAPÍTULO X

Competências

Artigo 28.°
Movimentação de contas

Compete ao Tesoureiro em simultflneo com o Presidente da Câmara, ou a outro
elemento desse órgão em que este delegue, a movimentação das contas bancárias.

Artigo 29.°
Cheques

1- Os cheques não preenchidos ficam à guarda da Contabilidade.
2- Ficam igualmente à sua guarda os cheques emitidos e posteriormente anulados,

sendo neste caso inutilizadas as assinaturas, se as houver, e arquivados por ordem.
3- Findo o período de validade dos cheques que se encontram em trânsito, proceder-

se-á ao cancelamento dos mesmos junto da instituição bancária emissora,
procedendo-se de seguida à regularização dos registos contabilísticos.
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Artigo 30.°
Responsabilidade do pessoal afeto à Tesouraria

1- O Tesoureiro é responsável pelos fundos, montantes e documentos entregues à sua
guarda.

2- O Tesoureiro é igualmente responsável pelo conjunto das importâncias que lhe são
confiadas respondendo diretamente perante o órgão executivo.

3- A responsabilidade por situaçães de alcance não são imputáveis ao Tesoureiro
estranho aos factos que as originaram ou as mantêm, exceto se, no desempenho das
suas funçães de gestão, controlo e apuramento de importâncias, houver procedido
com culpa.

4- Os outros funcionários e agentes em serviço na Tesouraria respondem perante o
Tesoureiro.

5- O estado de responsabilidade do Tesoureiro pelos fundos, montantes e documentos
entregues à sua guarda, é verificado na sua presença ou do seu substituto, através
da contagem física do numerário e documentos sob a sua responsabilidade, a
realizar pelo Coordenador Técnico da Secção de Contabilidade, nas seguintes
situaçães:
a) Trimestralmente e sem prévio aviso:
b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
c) No final e no início do mandato do órgão executivo eleito ou do órgão que o

substituiu, no caso daquele ter sido dissolvido;
d) Sempre que for substituído o Tesoureiro.

6- Dos montantes conferidos serão lavrados termos de contagem, os quais deverão ser
assinados:
a) Pelo Presidente da Câmara, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira e

Tesoureiro, nos casos das alíneas a), b) e c) do número anterior.
1,) Pelo Presidente da Câmara, Chefe de Divisão Administrativa e Financeira,

Tesoureiro empossado e Tesoureiro cessante, no caso da alínea d) do número
anterior.

i í i ULO VII

Do Aprovisionamento e Património

CAPÍTULO XI

Competências
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Artigo 31.°
Realização de despesas

1- Compete exclusivamente à Secção de Aprovisionamento o desenvolvimento de todos
os processos visando a realização de despesas com locação, aquisição de bens e
serviços, bem como a contratação pública relativa à locação e aquisição de bens
móveis e serviços, com base em requisição externa ou contrato, após verificação do
cumprimento das normas legais aplicáveis, nomeadamente em matéria de assunção
de compromissos, de concursos e de contratos.

2- Compete-lhe ainda informar quanto ao procedimento adequado de acordo com as
normas legais aplicáveis.

3- A realização de despesas deverá respeitar o Orçamento e as Grandes Opçães do
Plano, tendo por base deliberaçães do Órgão Executivo, bem como despachos do
Presidente da Câmara e Vereadores.

4- As referidas despesas serão sempre precedidas de cabimentação e compromisso, a
efetuar sob a orientação do Coordenador Técnico da Secção de Contabilidade.

5- Antes da emissão de uma requisição externa, a Secção de Contabilidade deve
conferir a existência de fundos disponíveis que permitam a assunção do
compromisso em causa.

6- Após a verificação referida no número anterior, será emitida uma requisição
externa a qual deve especificar, obrigatoriamente, o número do compromisso, as
quantidades, as especificidades dos artigos a adquirir e o local de entrega.

7- Os sistemas de contabilidade de suporte à execução do orçamento emitem um
número de compromissos válido e sequencial que é refletido na ordem de compra,
nota de encomenda, ou documento equivalente, e sem o qual o contrato ou a
obrigação subjacente em causa são, para todos os efeitos, nulos.

8- A assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica,
incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de
locação, acordos de cooperação técnica e financeira, está sujeita a autorização
prévia da Assembleia Municipal quando não esteja prevista na aprovação das
Grandes Opçães do Plano ou não se encontre abrangida pelo parecer genérico
favorável aprovado pela Assembleia.

9- E obrigatória a inscrição integral dos compromissos plurianuais no suporte
informático.

10- A Secção de Contabilidade e a Secção de Aprovisionamento deverão observar
rigorosamente o cumprimento das normas legais aplicáveis, nomeadamente em
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matéria de empreitadas e aquisição de bens, no flmbito das respetivas
competências.

11- Compete ao Tesoureiro, após o pagamento, enviar à Secção de Aprovisionamento
cópias das ordens de pagamento e faturas correspondentes aos procedimentos
executados por aquela Secção.

CAPÍTULO XII

Controlo do imobilizado

Artigo 32.°
Processamento

1- Qualquer alteração efetuada em cada gabinete, serviço ou sala relativamente aos
bens móveis que se encontram discriminados na respetiva folha de carga afixada, só
poderá ser efetuada mediante autorização prévia do respetivo superior hierárquico.

2- No caso de transferência de bens será elaborado o respetivo auto de transferência
de responsabilidade do cedente, o qual deve ser encaminhado imediatamente para o
Sector de Património.

3- Compete ao Sector de Património, controlar o imobilizado, através de fichas que
serão mantidas permanentemente atualizadas.

4- Para efeitos do disposto no número anterior, serão efetuadas, semestralmente,
reconciliaçães entre os registos das fichas e os registos contabilísticos quanto aos
montantes de aquisiçães e das amortizaçães acumuladas, a ser efetuadas pela
Secção de Contabilidade e Sector do Património.

5- Cada funcionário é responsável pelos bens e equipamentos que lhe estejam
distribuídos até à sua devolução, para o que subscreverá um documento de posse no
momento da entrega/restituição de cada bem ou equipamento, constante no
inventário.

6- Relativamente aos bens coletivos, o dever consignado no número anterior é
cometido ao responsável do serviço ou sector que integram.

7- Anualmente, proceder-se-á a verificação física dos bens do ativo imobilizado,
através de termos de contagem, pelo Sector de Património.

8- Esses termos de contagem serão posteriormente conferidos com os registos
existentes.

9- Em caso de irregularidades proceder-se-á ao apuramento de responsabilidades.
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10-São devidamente contabilizadas pelo Sector de Património e verificadas a pelos
serviços de Contabilidade, as grandes reparações, conservações ou manutenções,
sempre que se verifique aumento do valor e vida útil do respetivo bem imobilizado.

11- As amortizações dos bens são calculadas pelo Sector do Património.
12-Nas aquisições de prédios urbanos, deverão ser inscritos na rubrica de terrenos

25% do valor e na rubrica de edifícios / construções os restantes 75%.

iíiiJLO VIII

Do armazém

CAPÍTULO XIII

Competências e atribuições

Artigo 33.°
Gestão de stocks

A gestão de stocks é da responsabilidade do responsável pelo armazém.

Artigo 34.°
Reposição de stocks

O responsável pelo armazém, designado para o efeito, deverá informar
atempadamente, o dirigente máximo, dos “STOCKS” existentes, a fim de se evitar a
ruptura dos mesmos.

Artigo 35.°
Depósito de bens

1- Toda e qualquer entrega de bens será feita no armazém, cuja conferência física,
qualidade e quantitativa será efetuada pelo responsável, designado para o efeito.

2- O responsável pelo armazém, sempre que proceda à receção dos bens deverá
confrontá-los com a respetiva guia de remessa e apor o carimbo “recebido e
conferido”, ficando obrigado a remeter à Secção de Contabilidade e Secção de
Aprovisionamento uma fotocópia da mesma.
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Artigo 36.°
Entrega de bens

O responsável pelo armazém apenas faz entregas mediante requisição interna,
devidamente autorizada pelo Presidente da Câmara e Vereadores.

Artigo 37.°
Fichas de existências

As fichas de existências em armazém devem estar permanentemente atualizadas,
sendo da responsabilidade do fiel de armazém ou por quem o mesmo designar.

Artigo 38.°
Controlo de existências

1- Semestralmente, ou quando se entender necessário, dever-se-á proceder à
inventariação física das existências em armazém.

2- O controlo das existências é da responsabilidade conjunta dos responsáveis do
armazém, aprovisionamento e património, auxiliados por funcionários designados
para o efeito.

3- Para efeitos do n.° i, poder-se-ao utilizar testes de amostragem.
4- Em caso de irregularidades deverão ser apuradas as respetivas responsabilidades.

TÍTULO IX

Contabilidade de Custos

CAPÍTULO XIV

Disposições Gerais

Artigo 39°
Disposições gerais

O apuramento dos custos das obras realizadas por recurso a sinergias internas, cujo
objecto seja a construção ou grande reparação de bens destinados ao imobilizado
corpóreo do Município e de bens produzidos e serviços prestados, é obrigatório nos
termos do presente título sem prejuízo das demais disposições aplicáveis.
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Artigo 40.°
Custos diretos

Por cada centro de custos, entre os quais se podem evidenciar as operações de
construção ou grande reparação, devem ser elaborados documentos de reporte de
forma a evidenciar os respetivos custos diretos:
1- Custo de materiais - compreende o custo com a aquisição de matérias-primas e

produtos semiacabados, adquiridos e consumidos com o objetivo de serem
incorporados em obras, no processo produtivo ou com destino ao funcionamento da
Autarquia.

2- Custo de mão de obra - reflete o custo do trabalho empregue no centro de custos
em questão.

3- Custo das máquinas e viaturas - reflete o custo da utilização das máquinas afetas ao
centro de custos.

4- Outros custos diretos.

Artigo 41.°
Apuramento de custos

1- Em respeito pelas regras definidas no ponto 2.8.3 do POCAL - Contabilidade de
custos e de acordo com o detalhe do documento Apuramento de custos de bem ou
serviço (CC-7) proposto no ponto 12.3.7 do mesmo diploma, o apuramento dos custos
é efetuado numa base mensal.

2- be modo a garantir a imputação da totalidade dos custos do exercício (espelhados
na classe #6 do Plano de Contas Patrimonial), a Secção de Contabilidade efetua o
apuramento do valor de custos indiretos imputáveis a cada função.

3- Os mapas da contabilidade de custos são remetidos para análise do Presidente da
Câmara Municipal, bem como para análise dos respetivos Chefes de bivisão.

4- Caso o centro de custos seja uma obra executada por administração direta,
compete à bivisão de Obras e Urbanismo a elaboração de Auto de Receção
Provis6ria aquando da sua conclusão e comunicar à bivisão Administrativa e
Financeira para transferência dos custos já capitalizados em imobilizações em curso
para imobilizado firme.

iuiiiLO X

Processamento Informático
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CAPÍTULO XV

bisposições gerais

Artigo 42.°
Processamento informático de registos contabilísticos

1- Os Programas informáticos devem garantir:
a) O desenvolvimento e implementação de medidas necessárias à segurança e

confidencialidade da informação armazenada e processada.
b) A previsão dos controlos genéricos no plano de organização, acesso e

circuitos documentais.
c) Que o registo das operações se processa pelos valores corretos, com a

adequada classificação e nos períodos em que se verificam.
d) Que os valores dos ativos estão devidamente acautelados e salvaguardados,

garantindo uma adequada proteção da integridade e confidencialidade dos
dados informáticos.

e) O recurso a Backup’ s asseguram a integridade dos dados informáticos,
através da rede informática, para discos, tapes e cd’ s de forma predefinida,
calendarizada e registada.

iíiULO XI

bisposições finais

CAPÍTULO XVI

bisposições finais e transitárias

Artigo 43.°
Substituiç6es

Em caso de vacatura do cargo, faltas e impedimentos, as competências atribuídas nos
números anteriores serão assumidas pelo seu substituto legal.

Artigo 44.°
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Alteração às normas de controlo interno

A presente Norma do Sistema de Controlo tnterno adaptar-se-á, sempre que
necessário, às eventuais alteraçães de natureza legal que entretanto venham a ser
publicadas em diário da república para aplicação às autarquias locais, bem como as que
decorram de outras normas de enquadramento e funcionamento local, deliberadas pela
C8mara Municipal e/ou pela Assembleia municipal, no ambito das respetivas
competências e atribuiç6es legais.

Artigo 45.°
Omissão

Todos os procedimentos que forem omissos no presente regulamento aplicar-se-á a
legislação em vigor.

Artigo 46.°
Norma revogatória

Com a entrada em vigor da presente Norma é revogado o Regulamento do Sistema de
Controlo Interno anterior.

Artigo 47.°
Entrada em vigor

A presente Norma entra em vigor após a aprovação pelo órgão competente.

Nordeste, 2 de dezembro de 2013.

Aprovado na sessão ordinária de 20/12/2013, sob proposta da Camara de 9/12/2013.

O Presidente da Camara

(Carlos Mendonça)
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